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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0002778-64.2017.815.2002  –  4ª  Vara  Criminal  da
Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Mateus Ribeiro dos Santos
ADVOGADOS:  Joacil Freire da Silva Júnior (OAB/PB 22.711) e Izabela Roque de
Siqueira Freitas e Freire (OAB/PB 21.953)
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO. ROUBO.  PRISÃO EM FLAGRANTE.
ALVARÁ.  APLICAÇÃO  DE  MEDIDAS
CAUTELARES.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  CONFISSÃO.  CONDENAÇÃO.
RECURSO DA DEFESA. NULIDADE SUSCITADA.
DESCABIMENTO.  REJEIÇÃO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO.
IMPOSSIBILIDADE.  TENTATIVA.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVA.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVER.

Descabida a nulidade apontada, por não trazer elementos
capazes de contaminar a sentença, tampouco demonstrar
prejuízos ao recorrente, impondo sua rejeição.

Não  há  como  se  falar  em  absolvição,  muito  menos
desclassificação para o crime de furto simples, quando o
acusado  confessa  em  juízo  ter  praticado  o  roubo,
subtraindo um celular da vítima, sob suposta ameaça de
usar uma arma, eis que no momento colocou a mão por
baixo da camisa.

Desse  modo,  demonstradas  a  autoria  e  materialidade
delitiva, consubstanciadas no acervo testemunhal colhidos
nos autos,  impõe-se  manter  a condenação aduzida,  em
todos os seus termos.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  autos  de  apelação  criminal
acima identificados,

ACORDA a  Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao apelo, em harmonia
com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.
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RELATÓRIO

Perante  a  Quarta  Vara  Criminal  da  Comarca  da  Capital/PB,  o
Ministério  Público  denunciou  Mateus  Ribeiro  dos  Santos,  vulgo  “Lambão”,  como
incurso nas sanções do art. 157 do Código Penal, por ter assaltado a vítima Letícia
Marinho Maia, no dia 29/09/2016, por volta das 06h30, na Rua Vicente Jardim, no
Bairro do Tambiá, em João Pessoa/PB, subtraindo-lhe um aparelho celular Iphone 4S,
conforme consta do auto de apresentação e apreensão de fls. 27.

Narram os autos que a vítima estava sentada numa calçada, quando
foi abordada pelo acusado numa motocicleta preta, usando capacete de cor preta, de
estatura  mediana,  e,  apesar  de  movimentado  o  local,  o  suspeito  aproximou-se
anunciando o assalto e dizendo “PASSE O CELULAR”, colocando a mão na cintura,
fazendo menção de que estava armado, mas sem apresentar arma nenhuma. A vítima
ainda  pediu  para  ficara  om o  chip  do  celular,  mas  o  assaltante  balançou a  cabeça
negativamente, após o que se evadiu do local.

A polícia foi acionada e empreendeu busca localizando o acusado e
prendendo-o em flagrante delito (fls. 07/seguintes). Na audiência de custódia, realizada
no  dia  30/09/2016,  a  douta  magistrada  concedeu  a  liberdade  provisória  e  aplicou
medidas cautelares ao acusado, nos termos da decisão de fls. 43/44 (CD). Alvará (fls.
45).

A denúncia foi recebida em 30/03/2017 (fls. 50).

Defesa Prévia apresentada (fls. 56/57). 

Termo  de  audiência  com oitiva  testemunhal,  alegações  finais  e
sentença prolatada pela Dra. Andréa Carla Mendes Nunes Galdino julgando procedente
a denúncia e condenando Mateus Ribeiro dos Santos a cumprir a pena definitiva, pelo
crime de roubo, 04 (quatro) anos de reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias multa.
Concedeu o direito de recorrer em liberdade (fls. 63/66).

Antecedentes criminais (fls. 67/68).

Em  tempo  hábil,  o  acusado  apelou  a  esta  Superior  Instância
arguindo, preliminar de nulidade e, no mérito, alegou insuficiência de prova acerca da
autoria,  resultando em sua  absolvição,  a  inexistência  de  grave  ameaça,  de  modo  a
desclassificar o roubo para furto ou, ainda, para condenar o roubo em sua forma tentada
(fls. 69/77).

Nas Contrarrazões, o Ilustre Representante do Ministério Público
pugnou pelo desprovimento (fls. 79/84).
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A douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  encartado  às  fls.
94/101, opinou por desprover o recurso, mantendo-se a sentença incólume.

É o relatório.

VOTO:

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O recurso é tempestivo, pois interposto dentro do quinquídio legal,
eis que todos foram intimados em juízo, durante a audiência realizada no dia 65/66.

Diante disso, estando o presente recurso adequado e não depender
de preparo por se tratar de ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24), CONHEÇO do
apelo.

2. DO RECURSO

Em suas razões apelatórias, o recorrente arguiu, inicialmente, uma
preliminar de nulidade, alegando falta de requisitos essenciais da sentença.

No mérito, requer a desclassificação para o crime de furto simples
ou reconhecer o roubo, em sua forma tentada, reduzindo-se a pena imposta.

2.1. DA PRELIMINAR

Suscita  que  a  magistrada,  ao  proferir  seu  decisum,  deixou  de
analisar detalhadamente os autos,  sobretudo,  acerca das controversias existentes nos
depoimentos da vítima, bem como das testemunhas de acusação, de modo a saber ao
certo qual objeto teria sido roubado e se, em ocorrência, se este seria ou não da vítima,
pois inexiste prova da propriedade do celular ser, de fato, da vítima, ante a ausência de
nota fiscal.

No recurso, o apelante afirma sempre ter negado a prática delitiva,
até  porque,  segundo  o  acusado,  a  vítima  não  o  reconheceu,  por  está  de  capacete,
arguindo suposições de lembrar sua fisionomia apenas tomando por base os olhos do
assaltante,  conforme  seu  depoimento  em  juízo,  somado  ao  fato  de  não  ter  sido
encontrado na posse do réu a res furtiva, e, segundo depoimento dos policiais, esta foi
encontrada em poder da própria vítima.

Pois bem!

A preliminar  suscitada  não  merece  qualquer  respaldo,  pois  a
nulidade inexiste,  se analisada a luz das provas colhidas no curso da presente ação
penal.
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Não  se  faz  necessário  que  a  vítima  traga  consigo  prova  da
propriedade da coisa roubada, para comprovar que o objeto lhe pertence.

Sem maiores delongas, REJEITO a preliminar.

2.2. DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO SIMPLES

Aduz que o crime não foi  cometido mediante grave ameaça ou
violência, logo inexistindo os elementos que agravam o tipo, não há que se falar em
roubo.

Extraindo-se tais elementos, afigura-se exacerbada a pena de 04
(quatro) anos de reclusão imposta ao acusado, até porque, para configurar o crime de
roubo necessário se faz a incidência da grave ameaça ou da violência empregada para
caracterizar o tipo penal.

Diante disso, faz-se necessário desclassificar o crime de roubo para
furto simples, previsto no art. 155 do Código Penal Brasileiro.

Cumpre destacar que os elementos de provas existentes nos autos
revelam que o crime foi praticado, de fato, pelo apelante mediante grave ameaça, com o
fim de subtrair a res furtiva que estava na posse da vítima.

A autoria  delitiva  esta  consubstanciada  no  auto  de  prisão  em
flagrante,  que resultou na apreensão da coisa roubada,  conforme consta do auto de
apreensão e apresentação de fls. 27, o que demonstra, também, a materialidade delitiva.

Ressalta-se, também, que o próprio acusado confessou na esfera
judicial ser o autor do crime, o que induziu a douta magistrada a reconhecer a atenuante
da confissão espontânea, na segunda fase da dosimetria (fls. 65/66).

Não vislumbro a hipótese de desclassificação, até porque, o crime
de  furto  tem como caracteristica  essencial  é  a  retirada  da  coisa  sem que  a  vítima
perceba ou presencie, o que inocorreu nos autos, de modo a impor a manutenção da
pena pelo crime de roubo.

A violência faz parte do crime, não tendo como desconsiderá-la,
para desclassificar o roubo por furto simples, até porque ela está intrinsecamente ligada
ao  roubo,  por  ser  uma  circunstância  a  caracterizar  o  tipo.  Portanto,  não  há  como
desclassificá-lo, eis que devidamente provado nos autos.

2.3. DA TENTATIVA

Visa o apelante, reconhecer a tentativa, por entender que o crime
não se consumou, pois não obteve a posse mansa e pacífica da coisa, devendo reduzir a
pena nos termos do parágrafo único do art. 14 do CP.
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Também não vislumbro a hipótese de crime tentado, pois o fato
consumou-se,  tanto que a coisa restou recuperada e devolvida a vítima,  sem deixar
dúvidas quanto a prática delitiva.

Observando-se a oitiva testemunhal, restou provado que o acusado
foi preso logo após o fato, e que amedrontou a vítima para exigir-lhe a coisa, ensejando
com isso a configuração do crime de roubo.

Nesse  aspecto,  tenho  que  a  sentença  guerreada  não  merece
qualquer reparo, em razão de inexistir fato capaz de inocentar o apelante,  eis que a
decisão  condenatória  considerou  todas  as  provas  colacionadas,  sobretudo,  o  acervo
testemunhal em juízo, bem como a própria confissão do réu.

Denota-se,  também,  que  o  crime  foi  cometido  com  a  vontade
deliberada  do  réu,  ao  anunciar  o  assalto  e  subtrair  os  pertences  da  vítima,  em via
pública, segundo a própria vítima, a qual permitiu que o réu levasse os objetos roubados
e, em seguida, evadir-se do local, antes que alguém o detivesse.

Isso demonstra, de forma clara e objetiva, que o apelante praticou
o crime de roubo, de forma que impossibilita uma interpretação diversa, como pretende
o recorrente, para absolvê-lo, sem atribuir-lhe qualquer punição, sobretudo, porque o
crime foi cometido mediante grave ameaça, a qual não deve ser desconsiderada, até
porque  ela  está  intrinsecamente  ligada  ao  roubo,  por  ser  uma  circunstância  a
caracterizar o tipo.

Repita-se,  as  provas  colhidas  nos  autos  são  suficientes  para
demonstrar a autoria e materialidade delitiva, praticada pelo ora recorrente, o que deve
ser mantida, em todos os seus termos.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO. ART.
157,  §  2º,  I  e  II,  DO  CP.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
INOCORRÊNCIA.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS.  PALAVRA  DAS  VÍTIMAS  EM
HARMONIA  COM  O  ARCABOUÇO  PROBATÓRIO.
RELEVÂNCIA  PARA  A  AFIRMAÇÃO  DA  CULPA.
DESPROVIMENTO DO APELO. - A materialidade e autoria
dos  crimes  de  roubo  atribuídos  ao  apelante  ficaram
devidamente  provadas  nos  autos  pela  prova  testemunhal
produzida em Juízo, atestando de forma inconteste os fatos
narrados na denúncia, principalmente o reconhecimento feito
pelas  vítimas.  -  A sólida  palavra  da  vítima,  quando  em
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consonância  com  o  caderno  probatório,  guarda  especial
relevo nos crimes patrimoniais, pois muitas vezes é o único
dado disponível e eficaz na identificação do autor. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00231252620148152002,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator DES MARCIO MURILO DA CUNHA RAMOS , j.
Em 05-04-2016).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  QUALIFICADO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO.  APELO  DEFENSIVO.  FRAGILIDADE
PROBATÓRIA.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
ACERVO  PROBATÓRIO  CONTUNDENTE.  PALAVRA
DA  VITIMA  CORROBORADA  COM  AS  DEMAIS
PROVAS  DOS  AUTOS.  PENA.  EXACERBAÇÃO.
OCORRÊNCIA.  REDUÇÃO.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO  APELO.  Tratando-se  de  delito  praticado  na
clandestinidade,  como  o  roubo,  é  de  dar-se  especial
relevância  à  palavra  da  vítima,  como  elemento  de  prova,
desde que não destoem do conjunto probatório e que não se
encontrem, nos autos, indícios ou provas de que ela pretenda
incriminar  pessoas  inocentes.  A  absolvição  mostra-se
inviável quando as provas existentes nos autos demonstram,
inequivocadamente, a prática do crime descrito na denúncia.
Restando demonstrado que a pena fixada foi exacerbada, a
sua  redução  é  medida  que  se  impõe.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00212598020148152002,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator DES JOAO BENEDITO DA SILVA , j. Em 10-03-
2016).

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  Apelação  criminal.
Roubo  duplamente  qualificado.  Condenação.  Pretendida
absolvição  por  falta  de  provas.  Impossibilidade.
Materialidade inconteste. Autoria comprovada. Réu preso na
posse  do  objeto  roubado.  Reconhecimento  pela  vítima.
Conjunto  probatório  harmonioso.  Dosimetria  da  pena.
Fundamentação inidônea. Redimensionamento da pena-base.
Regime para o cumprimento da pena.  Semiaberto.  Regime
adequado e proporcional ao tempo da pena aplicada. Efeito
extensivo do recurso ao réu que não recorreu. Fundamento de
caráter  não  pessoal.  Direito  subjetivo  ao  benefício.
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Provimento  parcial.  _  Descabe  o  pedido  de  absolvição,
fundado  em  insuficiência  de  provas,  se  comprovadas  a
materialidade  e  autoria,  através  do  conjunto  probatório,
sobretudo, quando o réu é preso na posse do objeto roubado,
e a vítima o reconhece como autor do delito de roubo. (…)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00029960420138150751,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator DES LUIZ SILVIO R. JUNIOR , j. Em 10-12-2015).

Evidentes  a  autoria  e  materialidade  delitiva,  impõe-se  manter  a
condenação imposta, por demais apropriadas ao caso em questão.

Ante  o  exposto,  e  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria  de  Justiça,  NEGO  PROVIMENTO ao presente recurso, para  manter  a
sentença integralmente.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e Relator,
dele  participando  também  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Tércio
Chaves de Moura (Juiz de Direito convocado para substituir o Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos), Revisor, e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor Joaci Juvino
da Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  “Des.  Manoel  Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 08
(oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 14 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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